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MENSAGEM N"?.021 ,de 10 de outubro 

Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração dessa augusta Assembléia Legislativa do 
Estado, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso Anteprojeto de Lei, que autoriza 
o Estado do Ceará, por meio da sua Secretaria de Recursos Hídricos, a desapropriar 
administrativamente o direito de posse exercido sobre imóveis declarados de utilidade 
pública, para fins de construção de açudes e outras obras hídricas, pelo Estado do Ceará. 

O piocedimento administrativo de que ora se trata é o caminho possível 
para atender à urgência imposta pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
qúe exige o pagamento de indenizações, aos ocupantes das áreas expropriadas, antes da 
liberação de recursos captados pelo Estado. 

Tais recursos são de vital importância para o Estado porque serão 
destinados a obras de construção de açudes, adutoras e outras obras hídricas, por meio 
das quais o Governo do Estado do Ceará pretende suprir as dificuldades do seu povo, 
que ano após ano vem sofrendo os efeitos das intempéries climáticas. Ao mesmo tempo, 
tem como finalidade criar uma infra-estrutura adequada à criação de parques industriais 
modernos, à implantação de uma política de desenvolvimento do turismo, 
independentemente das incertezas climáticas. 

A proposição é relevante, razão porque solicito o apoio de Vossa 
Excelência para que a encaminhe em regime de urgência, esperando contar com a 
aprovação dos ilustres parlamentares. 

Na certeza de que essa digna presidência adotará as medidas necessárias 
ao encaminhamento da presente mensagem, apresento-lhe meus votos de elevado 
apreço e consideração, extensivos a seus digncfe pares. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GO 
aos 10 de outubro de 2008 

O DO CEARÁ, em Fortaleza, 

eira Gomes 
ADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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E^DODOCEARÁ 

PRO^TODELEI 

A U T O R A O CHEFE DC PCDER EXECUTTVC 
ESTADUAL, PCR MEIC DE DESAPRCPRIA^ÁC 
AMICÁVEL, ADQUD^R C DIRETTC DE PCSSE 
EXERCICIC PELCSPCSSEIRCSSCRRE ÁREA DE 
TERRA DCS IMÓVEIS DECLARADOS DE 
UTILIDADE P^RLICAASEREMATINCIDCS PCR 
CRRASH^DRICASEDÁCUTRASPRCVID^NCIAS. 

AASSEMDL^IALECISLATIVADC ESTADC DCCEARÁdec^^ 

Art^EicaoChefe do Poder Executo estadual autorizadoaadquiri^porm^ 
de desapropriação amígávelaser realizada pela Seeretaria de Reeursos Hldrieos do Estado do 
Cearã^odlrelto de posse exereldo sobre ãreas de terra dos úuóvels declarados de utilidade 
pública, para fius de construção de açudeseoutras obras hídricas pelo Estado do Ceará. 

Parágrafo úrúco.Cexercicio do direito de posse de que trataocaput deverã ser 
contiuuoedefbrrr^mar^aepacilica, aliado ao justo tituloeãboa fé, uos termos da legislam 
civileprocessual civil. 

Art.^Aaquisição do direito de posse de que trataoArt. 1̂  desta Lei, deverã ser 
precedidadeavaliação da terra nuaedas benfeitorias, deacordo comatabela de preços da 
Secretaria de Recursos Hidricos do Estado do Ceará. 

Art^Declaradaautilidadepública,aSecretaria de Recursos Hidricos do Estado 
doCearáfbrmaráoprocessodedesapropriação amigável, um para cada posse, que conteráa 
planta da área,orespectivo memorial descritivo,aqualificação do posseiroedo proprietário, 
quando bouver, com documentos de identificação pessoal,eoato declaratório de utilidade 
pública. 

Parágrafbúnico.AaquisiçãododireitodeposseprevistanoArt. 1̂  destaLei dar-
se-á porescritura pública, assinada pelo Secretário de Recursos Hidricos do Estado do Ceará. 

Art^Consumadaadesapropriaçãocomopagamento,aSecretaria de Recursos 
Hidricos do Estado do Ceará, no prazo de atá ^trinta^ dias, encaminbará os autos do processo 
da desapropriação amigáveláProcuradoria Cerai do Estado do Ceará, que procederááanálise 
dadocumentação e, no prazo de até ó^sessenta^dias,ajuizaráaação judicial. 

ArtS^EstaLei entraem vigorna data dasuapublicação,. 

Arti^Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA,DCCCVERNC DC EST^DCDCCEARÁ,em Eortaleza, aos 
de dê OOS. 

Comes 
IADORDO ESTADO 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA fÀ&HJfoo^tr* N 0 . /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em I /2008 

M/tCyZ 
ieputado ffâtson MartíÈ 

'esidente em Exercido da CCJR* 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer no. LO 0425/2008 
Mensagem 7.021 

O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do Ceará, através da Mensagem n 0 . 6 .876 /2006, apre­

senta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "autoriza 

o Chefe do Poder Executivo Estadual, por meio de desa­

propriação amigável , adquir i r o direi to de posse exerci­

do pelos posseiros sobre área de terra dos imóveis de­

clarados de ut i l idade pública a serem at ingidos por o-

bras hídricas e dá outras providências". 

i 

O Chefe do Executivo estadual , j us t i ­

ficando a proposta, esclarece que: 

' " O proce dimen to a dm in is tra ti vo de 

que ora se trata é o caminho possível para 

atender à urgência imposta pelo Banco Inte­

ramericano de Desenvolvimento - BID, que 

exige o pagamento de indenizações, aos o-

cupantes das áreas expropriadas, antes da 

liberação de recursos captados pelo Estado. 

AV PEaEMBAHQMXW MOREIHA 2KT • MQwiaC TOftWES 
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Tais recursos são de,vital importân­

cia para o Estado porque serão destinados a 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

obras de construção de açudes, adutoras e 

outras- obras, hídricas, por meio das quais o 

Governo do Estado do Ceará pretende suprir 

as dificuldades do seu povo, qué ano após 

ano vem sofrendo os efeitos das intempéries 

climáticas. Ao mesmo tempo, tem como fina­

lidade criar uma- infrarestrutura adequada à 

criação de parques industriais, independen­

temente das incertezas climáticas". 

A Constituição Estadual, no ar t . 50, 

prescreve que cabe à Assembléia Legislat iva, com a 

sanção do Governador do Estado, dispor acerca de to ­

das as matér ias de competência do Estado do Ceará, 

especialmente as elencadas nos incisos I a XV do refe­

rido art igo. \ 

Destarte, o projeto em questão tem 

como escopo a observância do princípio da legalidade 

administrat iva consubstanciada na autorização através 

de lei específica para a desapropriação amigável pre­

tendida, sendo inte i ramente viável do ponto de vista j u ­

r ídico-const i tucional, quer em relação a sua in ic iat iva, 

A 
quer na sua formal ização. ' 

M DESEMBARGADOR MORENA IHT - DIONÍSIO TOMES 
FOHE IOiiHi u r r Moo • F*< io..i5) i i i u m 
C E P eg w n - i o p - F O R T A L E Z A - CEARA 

E-mnl p a t o j a l c« gov fcr - Hllp ,n « go* B I 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

É o parecer, que submetemos à con­

sideração da douta Comissão de Const i tuição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em Fortaleza, 20 de>utaBro)de 2008. 

<r^i 
Walmir Rosa de Sousi 

Coordenador das Consultorias Técnica* 
No impedimento ocasional do 

PROCURADOR 

<W DESEMBARGADOR MOREIRA. UOT - DKWIEIO TORRES 

FOHE lomai 337T1300 ̂ - r*x io,,», 3277 un 
CEP 10 1 7 0 - 9 0 0 - FORTALEZA • CEARA 



C O M I S S Ã O O E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A C A O 

MATÉRIA: W j J i t ^ g ^ N. 0 ̂ . o /2008 

DESIGNO RELATOR SR. DEPUTADO^ **$?A 7&<pJ&Oi^ 

Comissão de Justiça, em oíLi de ® J J Á / £ A 0 - de 2008 

PARECER 

à^L 

^ ^ E Z ^ R E L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^ A j f i j £suJL 

Comissão de Justiça, em J)L de thiTJtuJÊ/^ de 2008 



ASSEMBLEIA* 
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PARECER 

l _ 

ca^fcQfym\o,miq&ímiJ[H?a 

MATÉRIA: Mensagem N 0 . 7.021/08 

AUTORIA: Poder Executivo 

RELATOR: úl^J^a jÇo^* 

PARECER: ^tm^/Sif. 

Fortaleza, J l i de 0 ^ 1 ^ de 2008. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: k 

DESTINAÇÃO DA M A T F P T A I ^ ^ O y . ^ ^ t ^ i c ^ 

Fortaleza,?.! de o ^ - ^ de 2008. 

%^^^r 
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CEARÁ 
REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.021/08 

Autoriza o Chefe do Poder Executivo Estadual, por meio 
de desapropriação amigável, adquirir o direito de posse 
exercido pelos posseiros sobre área de terra dos imóveis 
declarados de utilidade pública a serem atingidos por 
obras hídricas e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado a adquirir, por meio de 
desapropriação amigável a ser realizada pela Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará, o 
direito de posse exercido sobre áreas de terra dos imóveis declarados de utilidade pública, para fins de 
construção de açudes e outras obras hídricas pelo Estado do Ceará. 

Parágrafo único. O exercício do direito de posse de que trata o caput deverá ser contínuo e 
de forma mansa e pacífica, aliado ao justo título e à boa fé, nos termos da legislação civil e processual 
civil. 

Art 2° A aquisição do direito de posse de que trata o art. 1° desta Lei, deverá ser precedida de 
avaliação da terra nua e das benfeitorias, de acordo com a tabela de preços da Secretana de Recursos 
Hídricos do Estado do Ceará. 

Art. 3° Declarada a utilidade pública, a Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará 
formará o processo de desapropriação amigável, um para cada posse, que conterá a planta da área, o 
respectivo memorial descritivo, a qualificação do posseiro e do proprietário, quando houver, com 
documentos de identificação pessoal, e o ato declaratório de utilidade pública. 

Parágrafo único. A aquisição do direito de posse prevista no art: 1° desta Lei, dar- se-á por 
escritura pública, assinada pelo Secretário de Recursos Hídricos do Estado do Ceará. 

Art. 4° Consumada a desapropriação com o pagamento, a Secretaria de Recursos Hídricos do 
Estado do Ceará, no prazo de até 30 (trinta) dias, encaminhará os autos do processo da desapropriação 
amigável à Procuradoria Geral do Estado do Ceará, que procederá à análise da documentação e, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, ajuizará a ação judicial. 

Art 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 

^ 1 " PRESIDENTE 

RELATOR 

j g OEKWWO*OOHHOHtlllA,W8T-pmMJ IL I—J 
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^ y m ^ ^ Lei nQ 14.234, de 10.11.A 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

TÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QCMtENTA E NOVE 

Autoríza o Chefe do Poder Executivo Estadual, por meio 
de desapropriação amigável, adquirir o direito de posse 
exercido pelos posseiros sobre área de terra dos imóveis 
declarados de utilidade pública a serem atingidos por 
obras hídricas e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado a adquirir, por meio de 
desapropriação amigável a ser realizada pela Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará, o 
direito de posse exercido sobre áreas de terra dos imóveis declarados de utilidade pública, para fíns de 
construção de açudes e outras obras hídricas pelo Estado do Ceará. 

Parágrafo único. O exercício do direito de posse de que trata o caput deverá ser contínuo e 
de forma mansa e pacífica, aliado ao justo título é á boa fé, nos termos da legislação civil e processual 
civil. 

A r t 2° A aquisição do direito de posse de que trata o art. 1° desta Lei, devera ser precedida de 
avaliação da terra nua e das benfeitorias, de acordo com a tabela de preços da Secretaria de Recursos 
Hídricos do Estado do Ceará. 

Art. 3* Declarada a utilidade pública, a Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará 
formará o processo de desapropriação amigável, um para cada posse, que conterá a planta da área, o 
respectivo memorial descntivo, a qualificação do posseiro e do proprietário, quando houver, com 
documentos de identificação pessoal, e o ato declaratório de utilidade pública. 

Parágrafo único. A aquisição do direito de posse prevista no art. 1° desta Lei, dar- se-á por 
escritura pública, assinada pelo Secretário de Recursos Hídricos do Estado do Ceaiá. 

Art. 4° Consumada a desapropriação com o pagamento, a Secretaria de Recursos Hídricos do 
Estado do Ceará, no prazo de até 30 (trinta) dias, encaminhará os autos do processo da desapropriação 
amigável à Procuradoria Geral do Estado do Ceará, que procederá á análise da documentação e, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, ajuizará a ação judicial. 

Ar t 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
A r t 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIV* DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

21 de outubro de 2008. 
^ D O E I 

P. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCTSCO CAMINHA 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1.° SECRETÁRIO 



CEARA 

DEP. FERNANDO HUGO 
2° SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4." SECRETÁRIO em exerddo 
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